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Portugal e o 
aprofundamento 

da União Europeia
A aprovação do Ato Único Europeu abriu a porta à atribuição 

a Portugal de montantes muito elevados de fundos 
estruturais para o desenvolvimento e modernização.

A 
primeira grande 
alteração do Tratado 
de Roma, que insti-
tuiu, em Março de 
1957, a Comunidade 
Económica Europeia, 
ocorreu em Dezem-

bro de 1985, quando o Conselho Europeu de 
Chefes de Estado e de Governo, reunido no 
Luxemburgo, aprovou o Ato Único Europeu. 
Foi o primeiro dos 29 Conselhos Europeus 
em que participei como Primeiro-Ministro.

Foi aí estabelecida a criação até Dezem-
bro de 1992 do Mercado Interno, o qual 
compreendia um espaço sem fronteiras 
à livre circulação das mercadorias, das 
pessoas, dos serviços e dos capitais.

O Ato Único aprovou também uma 
alteração ao Tratado da maior importân-
cia para Portugal: a criação da Política 
de Coesão Económica e Social, com o 
objetivo de promover um desenvolvimento 
harmonioso no conjunto da Comunidade, 
em especial a redução das diferenças entre 

as diversas regiões e o atraso das regiões 
menos favorecidas.

A partir daí, tendo em vista a obtenção 
de apoios financeiros comunitários ao de-
senvolvimento económico e social do País, 
a defesa da política de Coesão Económica 
e Social passou a estar na linha da frente 
das posições portuguesas, em convergência 
com a Espanha, a Irlanda e a Grécia. 

A aprovação do Ato Único Europeu abriu 
a porta à atribuição a Portugal de montantes 
muito elevados de fundos estruturais para 
o desenvolvimento e modernização que, 
para o período em curso de 2014-2020, 
atingem 25 mil milhões de euros.

O passo verdadeiramente histórico no 
aprofundamento da União Europeia foi dado 
no Conselho Europeu de Maastricht, em 
Dezembro de 1991. Foi aprovado o agora 
designado Tratado da União Europeia, a 
cuja cerimónia de assinatura tive a honra de 
presidir, enquanto Presidente do Conselho 
Europeu, durante a primeira presidência 
portuguesa das Comunidades Europeias.

Entre as alterações aprovadas destaca-se 
a criação da União Económica e Monetá-
ria e o seu pilar da União Monetária: um 
Banco Central Europeu, uma moeda única, 
o euro, uma política monetária e uma 
política cambial únicas. Uma construção 
quase completa de federalismo monetário.

Um marco na história da Europa con-
temporânea que o deputado português ao 
Parlamento Europeu, Lucas Pires, consi-
derou como a maior revolução europeia 
desde a de 1917 na Rússia.
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O passo dado em Maastricht no sentido 
do aprofundamento da integração europeia, 
apenas quatro anos após a aprovação do 
Ato Único Europeu, foi politicamente im-
pulsionado pelos acontecimentos no leste 
europeu, desencadeados pelas reformas de 
Gorbachev na União Soviética e pela reuni-
ficação da Alemanha, em outubro de 1990.

Do ponto de vista económico, a União 
Monetária era uma consequência lógica 
da realização do mercado único sem 
barreiras. Sem a eliminação da incerteza 
cambial, a União Europeia seria um espaço 
aberto às desvalorizações competitivas da 
moeda e às consequentes tensões entre 
os Estados-membros.

Tratou-se de um verdadeiro passo de 
gigante no aprofundamento do projeto de 
integração europeia, a mais importante 
alteração do sistema monetário internacio-
nal desde o colapso do sistema de Bretton 
Woods, em 1971, o qual tinha enterrado o 
Relatório Werner, publicado em outubro de 
1970, que propunha precisamente a criação 
de uma união económica e monetária na 
Comunidade Europeia.

Para além da União Económica e 
Monetária, o Tratado da União Europeia 
instituiu a Política Externa e de Segurança 
Comum (PESC), um sistema de coope-
ração intergovernamental nos domínios 
da justiça e da administração interna e a 
cidadania europeia.

A decisão de Portugal cumprir os crité-
rios de convergência para a integração na 
Zona Euro como membro fundador foi o 
resultado de uma análise custo-benefício.

Os custos situavam-se ao nível da 
gestão macroeconómica: ao transferir 
para o Banco Central Europeu a sua so-
berania monetária, Portugal prescindia 
dos instrumentos de política monetária e 
cambial para prosseguir os seus objetivos 
próprios de estímulo à produção e ao em-
prego. Além disso, Portugal ficava sujeito a 
restrições acrescidas na condução de uma 
política orçamental autónoma, de modo 
a respeitar o procedimento dos défices 
excessivos, que foi mais tarde reforçado 
pelo Pacto de Estabilidade e Crescimento.

Como Primeiro-Ministro do governo 
que tomou a decisão de preparar o País 
para a participação na Zona Euro, cheguei 
à conclusão de que os benefícios suplanta-
vam os custos, o que foi corroborado por 
análises independentes então produzidas.

No plano interno, os benefícios residiam 
na eliminação da incerteza cambial associada 
à nossa moeda, o Escudo, e na eliminação 

dos custos da sua conversão nas moedas 
utlizadas no comércio internacional. O País 
beneficiava igualmente do acesso fácil das 
empresas e das administrações públicas ao 
mercado financeiro do euro e da descida das 
taxas de juro. Além disso, a sobreposição 
de uma moeda única ao mercado interno 
europeu sem barreiras funcionava como 
pressão virtuosa para acabar com algumas 
práticas recorrentes após a Revolução de 
Abril de 1974: recurso à desvalorização 
cambial para preservar a competitividade 
das empresas, indisciplina orçamental e 
inflação alta. Era ainda uma pressão para 
a realização das reformas indispensáveis à 
competitividade das empresas portuguesas 
no mercado global.

No plano externo, os benefícios da 
participação na Zona Euro prendiam-se 
com o facto de Portugal passar a integrar o 
núcleo duro da União Europeia, portador 
de uma moeda de referência internacional, 
ao lado do dólar, e desse modo reforçar a 
sua capacidade de influenciar o processo 
de construção europeia e de agir fora do 
espaço europeu, em particular em África, 
na América Latina e no Magreb. Por outro 
lado, integrando o núcleo duro da União 
Europeia, Portugal contrariava a tendência 
para o agravamento da sua situação eu-
ropeia periférica, num tempo em que se 

perspetivava a deslocação mais para leste 
do centro de gravidade da União.

A questão que, naturalmente, a todos 
os presentes se coloca é a seguinte: se os 
benefícios eram claramente superiores aos 
custos, porque é que Portugal não fez da 
adesão à Zona Euro um caso de sucesso 
económico, tendo chegado a uma situação 
de quase bancarrota em 2011, quando se 
viu obrigado a subscrever um Programa 
de Assistência Financeira a 3 anos com 
a Comissão Europeia, o Banco Central 
Europeu (BCE) e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI), como contrapartida 
de um empréstimo de 78 mil milhões de 
euros para assegurar o financiamento do 
Estado e da economia?

Tal deveu-se basicamente a três erros de 
política económica interdependentes que 
um país da Zona Euro não pode cometer.

Primeiro, as autoridades portuguesas 
aderiram à ideia de que, pertencendo o 
País ao Euro, o desequilíbrio das contas 
externas não constituía uma restrição da 
política económica e que Portugal podia 
financiar-se sem limites na sua própria 
moeda, o euro, sem risco cambial, re-
correndo facilmente a empréstimos nos 
mercados financeiros europeus.

Trata-se de uma ideia errada, para a qual 
eu tinha alertado em maio de 2003 numa 
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Porque é que 
Portugal não fez  
da adesão à Zona 
Euro um caso de 
sucesso económico, 
tendo chegado a 
uma situação de 
quase bancarrota 
em 2011?

conferência de homenagem ao Dr. José da 
Silva Lopes. Um défice externo traduz-se 
no aumento do endividamento do País para 
com o exterior e, mesmo que seja parte de 
um amplo espaço monetário unificado, a 
persistência do défice ao longo do tempo 
acaba por manifestar-se sob a forma de 
aumento do prémio de risco, subida das 
taxas de juro, desconfiança crescente dos 
mercados e seu encerramento para novos 
empréstimos. Na primeira década do século 
XXI, o desequilíbrio das contas externas 
de Portugal ultrapassou, na maioria dos 
anos, 8% do PIB. 

Em segundo lugar, as autoridades por-
tuguesas descuraram a competitividade 
externa da economia e favoreceram, acima 
de tudo, a produção de bens e serviços não 
transacionáveis. Tendo perdido o instrumento 
cambial, para preservar a competitividade no 
curto prazo havia que garantir uma política 
salarial em consonância com a evolução 
da produtividade e implementar reformas 
estruturais que estimulassem a competitivi-
dade, a qualificação dos recursos humanos, 
a eficiência e a inovação tecnológica. Não 
foi isso que aconteceu.

As reformas estruturais de que ainda 
hoje muito se fala, mas pouco se concretiza, 
devem ser vistas pelo poder político como 
uma tarefa inacabada, porque vivemos 
no tempo de um mundo globalizado em 

rápida mudança, e também porque são 
reformas que, pelas tensões sociais que 
geram, devem ser feitas gradualmente.

Terceiro erro: Portugal não cuidou devi-
damente do controlo do défice orçamental. 
A despesa pública corrente aumentou signi-
ficativamente, as regras de disciplina fixadas 
a nível europeu foram violadas e a dívida 
pública subiu para níveis insustentáveis. 
Tal deveu-se não só a políticas erradas do 
Governo português mas também à ineficácia 
da supervisão das instituições europeias. 
Era a estas que competia o escrutínio das 

finanças públicas dos Estados-membros e 
atuar no sentido de prevenir e corrigir as 
situações de défice excessivo.

A crise financeira internacional, que teve 
início nos Estados Unidos em 2008 e que 
mergulhou a União Europeia em profunda 
recessão, a maior desde a 2ª Grande Guer-
ra, a que se seguiu a grave crise da dívida 
soberana, pondo em causa a estabilidade 
da União e a irreversibilidade do Euro, 
tornou evidente que a União Económica 
e Monetária instituída em Maastricht era 
uma construção inacabada.

O pilar da União Monetária, como já 
referi, tinha uma arquitetura quase com-
pleta de federalismo monetário, mas os 
pilares da União Económica e da União 
Orçamental permaneciam uma constru-
ção muito incompleta. Estava limitada à 
coordenação das políticas económicas e à 
supervisão por parte da Comissão Europeia 
e do Conselho de Ministros das Finanças 
dos orçamentos dos Estados-membros, 
tendo em vista evitar défices excessivos.

O Pacto de Estabilidade e Crescimen-
to aprovado no Conselho Europeu de 
Amesterdão, em 1997, uma ideia do então 
Ministro das Finanças da Alemanha, Theo 
Waigel, não impediu que o escrutínio por 
parte das instituições europeias se revelasse 
ineficaz, não evitando as políticas erradas 
dos Estados-membros, a indisciplina das 
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finanças públicas e a subida da dívida 
pública para níveis insustentáveis. São 
exemplo disso as situações de emergência 
financeira a que chegaram a Grécia e a 
Irlanda em 2010 e Portugal em 2011.

Foram muitos os analistas que previ-
ram a desagregação da Zona Euro, algo 
em que nunca acreditei. O governo de 
qualquer país da Zona Euro tem pavor do 
que aconteceria no seu país se tomasse a 
decisão de sair do Euro. Como escreveu o 
coordenador do programa económico com 
que Emmanuel Macron se candidatou a 
Presidente da República Francesa, seria 
uma situação caótica, economicamente 
destrutiva, financeiramente ruinosa e 
socialmente devastadora. Os dias de um 
tal governo ficariam contados.

Quando em julho de 2015 o Primeiro-
-Ministro grego Alexis Tsipras ganhou o 
referendo contra a austeridade que a troika 
queria impor ao seu País, foram muitos os 
que pensaram que ele tomaria a decisão 
de retirar a Grécia da Zona Euro. Não foi 
isso que fez. Solicitou à troika um terceiro 
resgate que impôs condições mais duras 
do que aquelas que os gregos tinham re-
jeitado em referendo. Em julho de 2017 
ao ser questionado pelo jornal britânico 
The Guardian sobre esta decisão, Tsipras 
respondeu: “Sair do Euro e ir para onde… 
para outra galáxia?”

Neste sentido, seria bom haver alguma 
serenidade em relação ao resultado das 
recentes eleições italianas. Apesar da incer-
teza e da correspondente tentação para se 
dramatizar a situação, a verdade é que os 
partidos populistas que venceram as eleições 
corrigiram durante a campanha várias das 
suas posições anti-europeístas, conscientes 
de que a realidade é mais complexa do que 
a propaganda. E recordo que ao longo dos 
meus dez anos de Primeiro-Ministro co-
nheci nove primeiros-ministros italianos.

De facto, a adesão ao Euro pode ser uma 
opção para um país da União Europeia 
mas a saída não o é.

Em resposta à crise da dívida soberana e 
visando estabilizar a situação financeira na 
Zona Euro, os líderes europeus começaram 
por reforçar os pilares orçamental e eco-
nómico da União Económica e Monetária. 
Foi criado um fundo para apoiar os países 
em situação de emergência financeira, 
através de empréstimos acompanhados 
da imposição de condicionalidades de 
política económica.

Foram também aperfeiçoadas e apertadas 
as regras de disciplina orçamental e os me-

canismos de supervisão e coordenação das 
políticas económicas dos Estados-membros 
nas suas vertentes preventiva e corretiva. 
Nesse sentido foram aprovados dois pacotes 
normativos, denominados six-pack e two-
-pack, e o Tratado intergovernamental de 
Estabilidade, Coordenação e Governação 
– conhecido por Tratado Orçamental – que 
entrou em vigor em Janeiro de 2013.

Foi este o Tratado que fixou o limite de 
0,5% do PIB para o défice público estru-
tural – i.e. o défice corrigido das variações 
cíclicas da economia e das medidas extraor-
dinárias –, uma regra a ser transposta para 
as constituições do Estados-membros ou 
para instrumentos legais de nível equi-
valente, de modo a dar-lhe o estatuto de 
“regra de ouro”.

No quadro do processo de planeamento 
da política económica e orçamental da 
União Europeia denominado “Semestre 
Europeu”, os Estados-membros passaram 
a ser obrigados a submeter à apreciação 
da Comissão e do Conselho dos Ministros 
das Finanças os seus planos plurianuais 
de estabilidade orçamental e de reformas 
económicas, em abril de cada ano, e as 
suas propostas de orçamento, em outubro, 
antes de serem submetidas aos respetivos 
parlamentos nacionais.

O debate europeu para aprovação destes 
instrumentos de reforço da disciplina e coor-
denação económica processou-se quando 
Portugal estava empenhado em corrigir a 
situação de emergência financeira a que 
chegara e em reconquistar a credibilidade 
perdida. Tal como aconteceu com a Grécia, 
a Irlanda e a Espanha, a capacidade de 
influência de Portugal em matéria de im-
posição de regras adicionais de disciplina 
orçamental estava diminuída e só lhe restou 
aceitar as propostas defendidas pelo dire-
tório franco-alemão. Contudo, deputados 
portugueses ao Parlamento Europeu tiveram 
participação ativa no desenho dos respetivos 
regulamentos comunitários.

Por outro lado, as crises do sistema 
bancário em vários países – como foram 
os casos de Irlanda e Espanha – levaram 
os líderes europeus, no segundo semestre 
de 2012, a dar um novo passo no sentido 
de completar o pilar financeiro da União 
Económica e Monetária através da criação 
da União Bancária, incluindo a centralização 
de supervisão bancária no Banco Central 
Europeu, um mecanismo de resolução de 
crises bancárias e uma garantia comum 
de depósitos, o que contou com o apoio 
de Portugal.

Era uma decisão considerada importante 
para a solidez do nosso sistema bancário 
e para a redução das taxas de juro do cré-
dito bancário às empresas, as quais eram 
bastante superiores às praticadas noutros 
países. A criação da União Bancária con-
tribuiria para separar o risco da dívida da 
República da dívida bancária e para que 
a política monetária definida pelo Banco 
Central Europeu fosse de facto única em 
toda a Zona Euro, eliminando o risco de 
reversibilidade do Euro.

Resolvidas as questões mais urgentes, a 
Comissão Europeia lançou o debate sobre 
o aprofundamento da arquitetura da União 
Económica e Monetária, ideia que acabou 
por ser reforçada pelas atitudes populistas 
e nacionalistas que emergiram em países 
do leste europeu e também pela decisão 
por referendo, em junho de 2016, da saída 
do Reino Unido da União Europeia e a 
evidência das dificuldades e dos custos 
do processo para os britânicos.

Em junho de 2015 foi publicado o relató-
rio dos cinco presidentes – da Comissão, do 
Conselho Europeu, do Eurogrupo, do BCE e 
do Parlamento Europeu – sobre “Completar 
a União Económica e Monetária Europeia”.

Mais recentemente, a proposta de 
completar a União Económica e Monetária 
recebeu dois importantes impulsos. Em 13 
de setembro de 2017, o discurso de Jean 
Claude Juncker no Parlamento Europeu 
sobre o Estado da União. Treze dias depois, 
o Presidente francês Emmanuel Macron 
apresentou a sua visão para o futuro da 
Europa num ambicioso discurso proferido 
na Universidade de Sorbonne.

Ambos assumiram como prioridade 
o fortalecimento da União Económica e 
Monetária, incluindo a supressão de uma 
das maiores insuficiências da sua arquite-
tura: a ausência da função de estabilização 
macroeconómica, isto é, de uma política 
visando influenciar o nível da atividade 
económica e o emprego.

No relatório dos cinco presidentes já 
se tinha afirmado que “todas as uniões 
monetárias têm posto em prática uma 
função de estabilização macroeconómica 
comum para melhor enfrentar os choques 
que não podem ser geridos apenas a nível 
nacional. Este será um desenvolvimento 
natural para a Zona Euro no longo prazo”.

Um passo no sentido de uma função de 
estabilização macroeconómica tinha sido 
defendido sem sucesso por Portugal aquando 
da aprovação do Tratado de Maastricht, a 
propósito dos choques assimétricos, isto 
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Perante os 
desenvolvimentos 
eurocéticos e 
nacionalistas em 
alguns países da 
União Europeia, 
entendo que a 
Zona Euro deve 
assumir-se 
inequivocamente 
como o núcleo 
duro do projeto 
europeu e como  
o motor do reforço 
do processo  
de integração

é, choques adversos sobre a produção e 
o emprego que atingem especificamente 
um Estado-membro da Zona Euro. Uma 
situação como esta era difícil de ser resolvida 
na União Europeia, onde a mão-de-obra 
não se desloca facilmente de um país para 
outro, devido a barreiras culturais e linguís-
ticas, dificuldades de reconhecimento de 
habilitações e de transferência de direitos 
de proteção social.

A resposta a esta questão fora dada pela 
teoria das zonas monetárias ótimas, formulada 
por Robert Mundell em 1961, que sugere que 
a União Económica e Monetária, em paralelo 
com o federalismo monetário, seja dotada, 
a nível do orçamento comunitário, de um 
mecanismo de apoio aos países atingidos 
por choques económicos adversos. Trata-se 
de compensar esses países pela perda da 
capacidade de ajustar a taxa de câmbio e 
de prosseguir uma política monetária autó-
noma e das fortes restrições que enfrentam 
na condução de uma política orçamental 
nacional, em resultado da proibição dos 
défices excessivos.

Embora os relatórios elaborados pela 
Comissão Europeia reconhecessem a justi-
ficação para que o orçamento comunitário 
assumisse uma função estabilizadora através 
de um mecanismo de transferências inter-
comunitárias, essa posição foi rejeitada em 
1991 pelos Estados contribuintes líquidos 
para o orçamento da União Europeia.

A recessão económica de 2009, a mais 
profunda do pós-guerra, e a crise da dívida 
soberana tornaram mais visível a necessidade 
de dotar a União Económica e Monetária de 
uma função orçamental de estabilização ao 
longo do ciclo económico e na eventualidade 
de choques assimétricos. Trata-se de uma 
consequência lógica do aprofundamento 
da integração dos mercados financeiros e 
do aumento da interdependência entre as 
economias resultante da sobreposição da 
moeda única ao mercado interno europeu 
sem barreiras.

Esta questão ganha uma relevância 
acrescida pelo facto de a União Económica e 
Monetária ter de um lado uma política mo-
netária única conduzida pelo Banco Central 
Europeu e, do outro, 19 políticas orçamentais, 
refletindo, acima de tudo, as prioridades de 
cada um dos Estados-membros.

Contrariamente ao que acontece nos 
Estados federais, a Zona Euro não dispõe 
de uma política orçamental supranacional 
que, para efeitos de estabilização macroe-
conómica ao longo do ciclo, possa ser co-
locada ao lado da política monetária única 

conduzida pelo Banco Central Europeu. 
Por outro lado o orçamento comunitário 
é relativamente pequeno – 1% do PNB co-
munitário – para promover a estabilização 
cíclica da produção e do emprego ao nível 
da Zona Euro como um todo.

Como assegurar então uma combi-
nação da política monetária e da política 
orçamental agregada do conjunto dos 
Estados-membros que seja compatível com 
o crescimento económico não inflacionista 
e um nível elevado de emprego no conjunto 
dos países da Zona Euro como um todo?

É a chamada questão da policy-mix, 
que designa a interação entre as políticas 
orçamental e monetária, e que, na União 
Económica e Monetária, se coloca não ao 
nível de cada um dos países isoladamente, 
mas ao naível do conjunto dos 19 Estados-
-membros.

Até agora, as instituições europeias têm 
procurado resolver esta questão através de 
um esforço de coordenação das políticas 
orçamentais nacionais, o que exige a dis-
ponibilidade dos governos para tomar as 
medidas discricionárias de despesa pública 
e de impostos consideradas mais adequadas.

Apesar dos progressos conseguidos nesta 
matéria, através do reforço do escrutínio 
dos planos económicos e orçamentais dos 

Estados-membros, não tem sido possível 
garantir a coerência e a consistência das 
políticas nacionais entre si e uma orientação 
orçamental agregada que, colocada em 
paralelo com a política monetária única, 
favoreça a estabilidade macroeconómica 
da Zona Euro como um todo.

Exemplo disso, foi a recusa da Alemanha, 
país que acumula enormes superávites das 
suas contas externas, em tomar medidas 
económicas expansionistas, de modo a 
compensar as políticas contracionistas 
dos países em situação de défice excessivo.

Vale a pena também recordar a tentativa 
que foi feita no final de 2008 pela Comis-
são e o Conselho para combater a forte 
recessão económica que se abateu sobre 
a União Europeia, através do incentivo a 
políticas orçamentais expansionistas por 
parte dos Estados-membros.

Ao não serem tidas em devida conta 
as diferenças entre países da margem de 
manobra para aumentar a despesa pública, 
a ação comunitária acabou por contribuir 
para agravar a insustentabilidade das 
finanças públicas da Grécia, da Irlanda 
e de Portugal, tornando inevitáveis os 
resgates a que depois tiveram de recor-
rer. A situação poderia ter sido diferente 
se existisse uma função de estabilização 
macroeconómica centralizada ao nível da 
Zona Euro. Esperemos que, na próxima 
recessão económica, a resposta europeia 
possa ser mais adequada.

A combinação da política monetária do 
Banco Central Europeu com uma política 
orçamental agregada da Zona Euro que seja 
o resultado não só da uma coordenação 
mais eficaz das políticas nacionais, mas 
também de uma função de estabilização 
macroeconómica europeia, é, em minha 
opinião, um melhor equilíbrio entre os 
interesses dos Estados-membros e o inte-
resse da Zona Euro como um todo.

Podemos especular sobre o que seria 
um verdadeiro orçamento europeu de esta-
bilização macroeconómica. Exigiria meios 
financeiros para, numa situação de recessão 
económica na Zona Euro, apoiar a realização 
de investimentos públicos e participar nos 
custos com subsídio de desemprego, assim 
como para estabilizar as economias de 
países atingidos por choques assimétricos 
e para apoiar a realização das reformas 
estruturais indispensáveis à melhoria da 
competitividade dos Estados-membros.

O Presidente Macron sugeriu um or-
çamento comum da Zona Euro, enquanto 
o Presidente Juncker sugeriu uma linha 
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orçamental específica dentro do orçamento 
da União Europeia. Ambos tinham em 
mente uma capacidade estabilizadora da 
União Económica e Monetária mitigada.

Não me surpreende que, no quadro 
do debate do aprofundamento da União 
Económica e Monetária, tenha surgido a 
proposta da Comissão Europeia e também 
do Presidente Macron de um Ministro das 
Finanças e da Economia da Zona Euro, 
o que já tinha sido sugerido pelo então 
Presidente do Banco Central Europeu, 
Jean-Claude Trichet quando, em Junho 
de 2011, em Aix-la-Chapelle, recebeu o 
Prémio Carlos Magno.

Independente do nome que se lhe dê, o 
certo é que faz sentido que numa verdadeira 
União Económica e Monetária exista uma 
entidade responsável pelo orçamento próprio 
da Zona Euro, pela política de estabilização 
macroeconómica, pela coordenação das po-
líticas económicas e orçamentais nacionais, 
pelos programas de assistência financeira a 
Estados-membros em situações de emer-
gência e que represente a área do Euro 
nas instituições financeiras internacionais.

Mas é para mim claro que os principais 
países financiadores de um orçamento da 
Zona Euro exigiriam que essa entidade 
tivesse poderes de supervisão e também 
de interferência nas decisões nacionais de 
política económica e orçamental, de modo a 
evitar desvios às regras europeias de estabi-
lidade económica e financeira e adiamentos 
persistentes das reformas estruturais.

Isto é, seria necessário eliminar a des-
confiança de alguns Estados-membros de 
que estariam a pagar as decisões políticas 
erradas de outros.

A Comissão Europeia é muito precisa 
relativamente ao papel de um Ministro 
das Finanças e da Economia da Zona 
Euro, conforme consta da sua comunica-
ção de Dezembro de 2017, no quadro dos 
novos passos visando completar a União 
Económica e Monetária. A função seria 
desempenhada por um Vice-Presidente da 
Comissão Europeia, que seria também o 
Presidente do Conselho de Ministros das 
Finanças, o Eurogrupo, e do Conselho de 
Governadores do Mecanismo Europeu 
de Estabilidade que, de acordo com a 
proposta da Comissão, seria transformado 
em Fundo Monetário Europeu. É toda 
uma configuração que não entusiasma 
vários governos, sendo provável que seja 
remetida para um futuro indeterminado.

O que é que se pode esperar do debate 
em curso sobre o aprofundamento da 

União Económica e Monetária e quanto 
à posição de Portugal?

É óbvio que os avanços no fortalecimento 
da União Europeia dependerão muito do 
eixo franco-alemão. Do lado francês, é 
forte a ambição do Presidente Macron de 
promover a refundação da Europa. Do lado 
alemão, uma coligação CDU-SPD será mais 
favorável a abraçar a visão de Macron para 
a Europa do que seria uma outra solução 
governativa alemã: governo minoritário 
da CDU ou a coligação Jamaica, entre a 
CDU, os liberais e os verdes.

Perante os desenvolvimentos euro-
céticos e nacionalistas em alguns países 
da União Europeia, entendo que a Zona 
Euro deve assumir-se inequivocamente 
como o núcleo duro do projeto europeu e 
como o motor do reforço do processo de 
integração. Os consensos serão mais fáceis 
de alcançar entre os 19 Estados-membros 
do Euro, os quais partilham extensas e 
importantes parcelas de soberania, a mais 
importante das quais é uma moeda comum 
e tudo o que ela implica. Quero com isto 
dizer que é partindo do fortalecimento 
da Zona Euro que se pode avançar para 
uma mais intensa integração europeia a 
nível global.

Portugal sempre esteve na linha da 
frente dos que apoiaram o aprofundamento 
do projeto europeu. Foi fundador da Zona 
Euro e integrou o primeiro grupo de sete 
países de Schengen. É esta a posição que 
melhor serve os interesses de um País 
como o nosso, na periferia ocidental da 
Europa, com um único vizinho que é um 
dos grandes da Europa, muito dependente 

da importação de petróleo, de gás e de 
produtos alimentares.

Dotar a União Económica e Monetária 
de uma componente de estabilização ma-
croeconómica seria benéfico para Portugal. 
Torna a União Europeia, o nosso grande 
parceiro comercial, menos vulnerável à 
próxima recessão e vai ao encontro da 
reivindicação portuguesa de uma resposta 
europeia aos choques assimétricos.

A recessão económica de Espanha em 
2012-2013, coincidente com a execução do 
nosso Programa de Assistência Financeira, 
foi um verdadeiro choque assimétrico ne-
gativo para Portugal. Apesar dos esforços 
então feitos, a troika não aceitou atenuar 
as medidas de austeridade quando se 
tornaram evidentes os efeitos negativos 
sobre a economia portuguesa.

A aprovação da proposta da Comissão 
Europeia visando completar a União Ban-
cária é também do interesse de Portugal. 
Reduz os riscos do sector bancário nacional 
e contribui para que a política monetária 
do Banco Central Europeu seja de facto 
única em toda a área do Euro, com benefício 
para o custo do crédito para as empresas 
portuguesas.

Para completar a União Bancária falta 
operacionalizar duas das suas compo-
nentes. A reserva de garantia, o chamado 
backstop, do Fundo Único de Resolução 
de crises bancárias, sendo provável que a 
solução seja encontrada através de uma 
linha de crédito do Mecanismo Europeu 
de Estabilidade.

Por outro lado, espera-se que a Alema-
nha, em particular, retire as suas objeções 
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Apesar de alguns 
governos insistirem 
em culpar Bruxelas 
por os forçarem a 
fazer o que deve ser 
feito, o certo é que 
a transparência 
melhorou, as 
contas públicas 
estão mais 
disciplinadas, 
algumas reformas 
vão sendo feitas

à criação do Sistema Europeu de Seguro de 
Depósitos. Se a supervisão das instituições 
de crédito está centralizada, é lógico que 
aos depositantes seja dada a proteção de 
um fundo comum europeu.

Em princípio, também não vejo razão 
para que Portugal não apoie a proposta 
da Comissão Europeia de aprofundar 
a integração dos mercados de ações e 
obrigações e de reforçar a supervisão dos 
agentes financeiros que neles operam. 
Contribui para diversificar as fontes de 
financiamento das empresas, para além 
do crédito bancário, através da melhoria 
das condições de acesso aos mercados de 
capitais.

Assim, se não surgiram imprevistos 
– que são sempre possíveis nos debates 
europeus – e sendo otimista, é provável 
que, como reação dos líderes europeus à 
crise da dívida soberana e às crises que 
atingiram os bancos em vários países, a 
União Económica e Monetária, na sua 
componente União Financeira, fique pra-
ticamente completa até às eleições para o 
Parlamento Europeu, em maio de 2019. 
Dela fariam parte três pilares: a União 
Monetária, a União Bancária e a União 
dos Mercados de Capitais.

No que se refere à União Orçamental 
e à União Económica, parece-me pouco 
provável que, até às eleições para o Par-

lamento Europeu, o consenso político na 
Zona Euro vá além do reforço do apoio 
europeu às reformas estruturais para a 
competitividade e de uma intenção de 
resposta europeia aos choques assimétricos.

Apesar de uma coligação CDU-SPD 
poder manifestar alguma abertura para 
um aumento da contribuição da Alemanha 

para o orçamento comunitário, importa 
não esquecer que uma função estabili-
zadora europeia tem sido interpretada 
nos meios políticos alemães como um 
mecanismo de transferência permanente 
de recursos dos países mais ricos para 
os menos desenvolvidos, merecendo, 
por isso, a sua oposição. É, portanto, 
necessário convencer primeiro os par-
tidos políticos alemães de que trata de 
uma interpretação errada.

Também não prevejo qualquer avanço 
em relação à proposta do Presidente Ma-
cron, referente a toda a União Europeia 
e não só à Zona Euro, e que beneficia do 
apoio da Alemanha, de harmonização da 
tributação dos lucros das sociedades, para 
pôr fim à concorrência desleal resultante 
de taxas de imposto muito baixas vigentes 
em alguns Estados-membros.

O relatório de Onno Ruding, ex-ministro 
das finanças holandês, datado de 1992, 
concluiu que as diferenças entre Estados-
-membros quanto aos impostos sobre as 
sociedades distorcem o funcionamento do 
mercado interno e que a concorrência fiscal 
não conduz à eliminação dessas diferenças. 
Passaram 25 anos e os avanços nesta área, 
que aliás seriam benéficos para Portugal, 
foram muito limitados. À forte resistência 
da Irlanda, juntou-se a oposição dos países 
do leste europeu. 
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Para terminar, chamo a atenção para o 
facto de os avanços na construção de uma 
genuína União Económica e Monetária 
implicarem um alargamento das áreas de 
soberania partilhada e, consequentemente, 
perdas adicionais de graus de liberdade na 
definição e execução de políticas econó-
micas autónomas por parte dos Estados-
-membros da Zona Euro, nomeadamente 
no domínio orçamental.

Em contrapartida, se os governos, nas 
áreas da sua competência, adotarem as 
políticas certas, o aprofundamento da inte-
gração europeia garante um futuro melhor 
aos cidadãos europeus. Ora, esse deve ser o 

principal objetivo dos políticos europeus.
O “bode expiatório” de Bruxelas tem-se 

revelado útil para evitar a persistência de 
erros de política económica por parte de 
alguns governos europeus. A experiência 
das últimas décadas demonstra que as 
restrições impostas pela pertença à Zona 
Euro são um travão à falta de transparência 
das contas públicas e ao enviesamento dos 
políticos a favor dos défices orçamentais e 
também um travão ao adiamento das re-
formas indispensáveis ao desenvolvimento 
económico e social.

Apesar de alguns governos insistirem 
em culpar Bruxelas por os forçarem a fazer 

o que deve ser feito, o certo é que a transpa-
rência melhorou, as contas públicas estão 
mais disciplinadas, algumas reformas vão 
sendo feitas, pelo que os portugueses, tal 
como outros povos europeus, têm múltiplas 
razões para agradecer à União Europeia 
e à Zona Euro.

E é principalmente porque a integração 
europeia, se acompanhada por decisões 
certas por parte do Governo, garantirá um 
futuro melhor para os portugueses, que 
Portugal tem a obrigação de continuar, 
como esteve nos últimos 32 anos, na linha 
da frente do processo de aprofundamento 
do projeto. 

Recordando  
o projecto do Instituto  
de Estudos Políticos da  
Universidade Católica 

Ao contrário das modas politicamente correctas hoje dominantes em 
tantas universidades e em boa parte da comunicação social, nós não 
pedimos desculpa por sermos portugueses, europeus e ocidentais.

V
amos agora dar início 
à segunda parte do 
nosso programa de 
hoje, a cerimónia de 
entrega de diplomas 
e prémios aos alunos 
do Instituto de Es-

tudos Políticos da Universidade Católica 
Portuguesa. Como é nossa tradição, devo 
agora apresentar-vos uma breve panorâmica 
das principais actividades que fazem do 
IEP-UCP uma escola especial.

Antes de iniciar essa panorâmica, no 
entanto, gostaria de dirigir breves palavras 
de agradecimento reconhecido ao nosso 
conferencista Alexis de Tocqueville deste 

POR 
João Carlos 
Espada
Director do Instituto 
de Estudos Políticos da 
Universidade Católica 
Portuguesa. Director de 
Nova Cidadania

ano, Professor Aníbal Cavaco Silva, que 
acaba de nos proporcionar uma verdadeira 
aula magistral sobre “Portugal e o Apro-
fundamento da União Europeia”. Voltando 
a parafrasear o Professor Manuel Braga 

da Cruz, no artigo que citei nas minhas 
palavras iniciais:

“Obrigado Senhor Professor Cavaco 
Silva pela sua imensa e longa dedicação 
a Portugal e aos Portugueses”.

***
O tema que o nosso orador eloquente-

mente abordou — Portugal e a Europa — é 
um tema caro à Universidade Católica, e 
em particular ao IEP, onde estudamos com 
atenção a história do pensamento político 
na civilização europeia e ocidental, a que 
nos orgulhamos de pertencer. Ao contrário 
das modas politicamente correctas hoje 
dominantes em tantas universidades e em 
boa parte da comunicação social, nós não 
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pedimos desculpa por sermos portugueses, 
europeus e ocidentais. Não rescrevemos a 
história de acordo com caprichos momen-
tâneos de activistas revolucionários ou 
contra-revolucionários. Orgulhamo-nos 
de pertencer a uma civilização fundada 
na liberdade e responsabilidade pessoal. 
Orgulhamo-nos de que esta civilização 
tenha gradualmente crescido, desde há 
pelo menos 2500 anos, de uma perpétua 
conversação a várias vozes, fundada nos 
plurais pilares greco-romano, judaico e 
cristão — Atenas, Roma e Jerusalém, como 
gostamos de recordar.

É por isso com prazer e com orgulho que 
recordamos que, na nossa Licenciatura em 
Ciência Política e Relações Internacionais, 
dedicamos seis semestres à disciplina de 
“Tradição dos Grandes Livros” — empe-
nhadamente leccionada pelos Professores 
Hugo Chelo, Miguel Morgado, Carlos 
Marques de Almeida, Ivone Moreira, 
Orlando Samões e William Hasselberger. 
Esta disciplina é acompanhada de duas 
outras, “Teoria Política Contemporânea”, 
dedicada ao pensamento politico no século 
XX, e “Geopolítica e Geoestratégia”, lec-
cionada por Miguel Monjardino, dedicada 
exclusivamente a Tucídides.

Um outro agradecimento muito es-
pecial é devido ao patrocinador exclusivo 
destas Palestras Tocqueville desde o seu 
início, em 1998 – o Banco Português de 
Investimento, BPI, e muito em particular 
ao nosso querido amigo José Pena do 
Amaral, membro do Conselho de Admi-
nistração do BPI e também do Conselho 
Estratégico do IEP. Sem o seu apoio e a sua 
confiança, estas Palestras Tocqueville não 
teriam sido possíveis. Por razões de saúde, 
o nosso Amigo José Pena do Amaral não 
pode hoje estar connosco, enviando a todos 
saudações cordiais e pedindo-me que vos 
apresente as suas desculpas.

***
Passando agora a um breve olhar sobre 

as outras actividades do IEP, gostaria de 
começar por recordar que estamos a co-
memorar, neste ano lectivo de 2017/2018, 
além dos cruciais 50 Anos da Univer-
sidade Católica, mais dois simpáticos 
aniversários: os 20 anos do IEP, fundado 
em Setembro de 1997, e os 25 anos do 
Estoril Political Forum, que teve origem 
nos Encontros Internacionais de Estudos 
Políticos iniciados em Outubro de 1993, no 
Convento da Arrábida. Estes aniversários 
serão formalmente assinalados no Estoril 
Political Forum, em 25-27 de Junho, sobre 

Estamos aqui 
para procurar a 
Verdade, o Bem 

e o Belo, num 
esforço comum, 

fundado no diálogo 
crítico e livre entre 
propostas rivais, 

numa permanente 
conversação entre 

Fé e Razão

o tema “Patriotism, Cosmopolitanism and 
Democracy”. Mas não posso deixar hoje de 
recordar aqui alguns traços marcantes da 
vida do IEP ao longo dos últimos 20 anos.

Desde o início das nossas actividades 
— em Setembro de 1996, com o Mestrado 
em Teoria e Ciência Política, e em Setem-
bro de 1997, como IEP —  dissemos que, 
para fazer um programa de excelência, 
não bastava termos o melhor programa 
em Portugal. Não bastava ter os melhores 
professores nacionais e os melhores alu-
nos nacionais – aos quais estamos gratos 
e reconhecidos, e sem os quais nada do 
que temos feito seria possível. Mas era 
também necessário dar uma dimensão 
internacional aos nossos programas.

Foi por isso que procurámos integrar 
desde o início os programas do IEP num 
ambiente internacional. Ao longo destes 
20 anos, passaram pelo IEP cerca de 250 
Professores estrangeiros convidados, que 

leccionaram seminários intensivos ou 
proferiram palestras. Da presença desses 
professores nos principais órgãos de comu-
nicação social internacional, damos agora 
conta semanalmente, às sextas-feiras, pelas 
15h, no nosso “IEP Weekly Media Report”. 
Há três anos, criámos ainda a Palestra 
Anual Winston Churchill/Abertura Solene 
do Ano Lectivo, que tem tido lugar em 
Outubro/Novembro, no Palácio da Cida-
dela, em Cascais, com o Alto Patrocínio do 
Presidente da República — primeiro do 
Presidente Aníbal Cavaco Silva, depois do 
Presidente Marcelo Rebelo de Sousa. Os 
Professores Archie Brown, de Oxford, David 
Reynolds, de Cambridge e Antoine Capet, 
da Universidade de Rouen, na Normandia, 
foram os oradores da Palestra Churchill 
em 2015, 2016 e 2017, respectivamente.

Gostaria ainda de recordar que, desde 
1998, começámos a enviar alunos para o 
estrangeiro como visitantes, designada-
mente para a Universidade de Oxford, 
em Lincoln e St. Antony’s Colleges, e, nos 
EUA, para Georgetown e Boston College, 
entre outros. No conjunto, enviámos já 61 
visiting students para o estrangeiro, dos 
quais 43 estiveram em Oxford e 18 nos 
EUA. Cabe aqui mais uma vez agradecer 
enfaticamente o apoio do BPI, que, desde 
2007, tem sido o patrocinador exclusivo 
das Bolsas de Estudo IEP/BPI na Univer-
sidade de Oxford.

Culminando este processo de inter-
nacionalização, o IEP-UCP foi em 2007 
admitido como membro associado no 
EUROPAEUM – um consórcio que reú-
ne doze das mais antigas universidades 
europeias, incluindo Bolonha, Sorbonne, 
Oxford, Leiden, Munique, Karlowa, em 
Praga, e Jagiellonian, em Cracóvia. O 
EUROPAEUM Scholars Programme é 
um novo programa doutoral que acaba 
de ser lançado e que integra estudantes 
de doutoramento das várias Universidades 
do EUROPAEUM, selecionados por uma 
Comissão independente. Do programa 
de Doutoramento em Ciência Política e 
Relações Internacionais do IEP-UCP, os 
alunos Ana Martins e Luís Santos foram 
os selecionados e admitidos ao Europaeum 
Scholars Programme.

No ano lectivo de 2012/13, lançámos 
um novo Programa de Mestrado no IEP, 
totalmente leccionado em inglês, visando 
estudantes nacionais e internacionais, 
sob o título “Governance, Leadership and 
Democracy Studies”, actualmente dirigi-
do pelo Professor William Hasselberger. 
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Este programa conta já com um distinto 
International Advisory Board, presidido 
pelo nosso querido amigo Marc Plattner, 
co-director e co-fundador do distinto 
Journal of Democracy, com sede em Wa-
shington, DC.

Este programa obteve já seis bolsas de 
estudo anuais para alunos brasileiros da 
Fundação Ling, do Rio Grande do Sul, e 
uma bolsa de estudo para estudantes por-
tugueses oferecida pela Fundação Oriente. 
Queremos ainda agradecer as Bolsas de 
Estudo concedidas pela Fundação Amélia 
de Mello aqui representada pelos Drs Vasco 
de Mello e Jorge Quintas, bem como o 
Prémio Democracia e Liberdade atribuído 
pelo Instituto Democracia e Liberdade/
Adelino Amaro da Costa, aqui representado 
pelo Professor Diogo Feio – Presidente 
do IDL. Agradecemos também as Bolsas 
de Estudo concedidas anualmente pela 
Jerónimo Martins/Biedronka a estudantes 
oriundos da Polónia para participarem 
no Estoril Political Forum, bem como o 
patrocínio da Jerónimo Martins à revista 

Nova Cidadania — cuja edição 64 foi hoje 
colocada à venda nesta Palestra Tocqueville.

Finalmente, celebrámos em 2014 
dois Double-Degrees entre o nosso MA in 
Governance, Leadership and Democracy 
Studies e a Universidade Jagiellonian, de 
Cracóvia, fundada em 1364, e a Universida-
de Católica Pazmany Peter, de Budapeste, 
fundada em 1635. No âmbito de todos 
estes programas internacionais, incluindo 
o Erasmus e o Erasmus Mundus, mais de 
42 alunos estrangeiros estudaram no IEP 
neste último ano.

Ainda no âmbito desta estratégia de 
internacionalização, permitam-me que 
recorde também o nosso seminário anual 
no Parlamento Europeu, em Bruxelas, 
promovido em associação com o euro-
-deputado Paulo Rangel e coordenado 
pelo nosso antigo aluno Henrique Burnay 
— Presidente do IEP Alumni Club, que 
nos falará sobre este Clube de antigos 
alunos no jantar Tocqueville de hoje.  A 
ambos queremos também manifestar o 
reconhecimento do IEP. 

Um outro ponto alto das actividades do 
Instituto é o nosso já habitual Open Day 
com a Simulação da Cimeira das Demo-
cracias, em colaboração com escolas do 
ensino secundário de todo o país — que 
voltará a ter lugar no próximo dia 19 de 
Abril, sob a direcção da Professora Mónica 
Dias e do Professor Orlando Samões. O 
nosso Open Day deste ano contará como 
oradores convidados com o Dr. José Ma-
nuel Fernandes, Publisher do diário digital 
Observador, e o Prof. Amichai Magen, do 
Inter-Disciplinary Center de Herzylia, em 
Israel. O tema — Liberdade de Expressão, 
Hoje — dificilmente poderia ser mais actual.

Last, but certainly not least, tenho o 
prazer de recordar que o IEP criou em 
2015 um novo Centro de Estudos Euro-
peus que é dirigido pelo Dr. José Manuel 
Durão Barroso, que foi Primeiro-Ministro 
de Portugal e Presidente da Comissão 
Europeia, e que está agora a leccionar na 
Universidade Católica, no âmbito do IEP 
e da Faculdade de Direito. A colaboração 
do Dr. Durão Barroso honra-nos muito e 
constitui certamente também uma home-
nagem ao nosso querido Amigo e Mestre, 
Professor Ernâni Lopes, — fundador do 
Instituto de Estudos Europeus, que foi 
integrado no IEP após a sua morte, em 
Dezembro de 2010. O Dr. Durão Barroso 
proferiu a sua Palestra Inaugural em Fe-
vereiro de 2015 e, no âmbito do Centro 
de Estudos Europeus, tem trazido até nós 
inúmeras personalidades da cena política 
e diplomática  europeia.  O seu próximo 
convidado será o Embaixador Álvaro Men-
donça e Moura, actual Secretário-Geral 
do MNE, que falará no Almoço-Palestra 
do próximo dia 4 de Maio — e para o qual 
estão todos desde já convidados.

�Senhora Vice-Reitora, 
Senhor Professor Aníbal Cavaco 
Silva, Ilustres Membros da Mesa, 
Ilustres Convidados, 
Minhas Senhoras e Meus Senhores,

Nada do que fizemos ao longo destes 
quase vinte anos teria sido possível sem 
a excepcional qualidade e dedicação dos 
alunos que nos procuraram e procuram – 
alguns dos quais trabalham hoje connosco 
na excelente equipa docente e executiva 
do IEP. É para eles que tem de ir o nosso 
maior agradecimento.

 O IEP conta hoje com mais de 400 
alunos em cursos conferentes de grau: 266 
de Licenciatura (dirigida pelo Professor 



20   NOVA CIDADANIA    A N O  X X  •  N Ú M E R O  6 5  •  V E R Ã O  2 0 1 8

Orlando Samões); 91 de Mestrado (dirigidos 
pelos Professores William Hasselberger, 
Ivone Moreira e Carlos Marques de Al-
meida); e 48 de Doutoramento (dirigido 
pela Professora Mónica Dias).

Desde a integração da Licenciatura no 
IEP, em 2008, 260 alunos obtiveram o 
grau de Licenciado. Desde o lançamento 
do programa de Mestrado, em 1996, 176 
alunos obtiveram o grau de Mestre. Desde 
a criação do programa de Doutoramento, 
em 1999, 40 alunos obtiveram o grau de 
Doutor. Cerca de 2800 alunos passaram já 
pelo IEP, incluindo cerca de 350 auditores 
nos inúmeros Programas Avançados de 
curta duração. Desde 1993, mais de 6200 
participantes e oradores passaram pelos 
Encontros Internacionais de Estudos 
Políticos, agora designados Estoril Po-
litical Forum, dirigidos por Mestre Rita 
Seabra Brito.

No âmbito dos Programas Avançados 
de curta duração — sob a coordenação 
global do Professor Francisco Proença 
Garcia — cabe ainda referir que em breve 
terá início um Programa Avançado em 
Gestão de Crises, em colaboração com o 
Instituto Democracia e Desenvolvimento 
de Cabo Verde, que conta com o apoio 
da Chefia do Governo e do Ministério de 
Administração Interna de Cabo Verde, e é 
coordenado por General Fontes Ramos e 
Prof. Proença Garcia. Também a 4ª edição 
do já consagrado Programa em Estudos 
do Mar, sob coordenação de Profª. Sónia 
Ribeiro e Almirante Nuno Vieira Matias, 
será muito em breve anunciado.

Desde 2001, o IEP conta ainda com um 
Centro de Investigação — CIEP — dirigido 
desde 2013 pelo Professor André Azevedo 
Alves — que assume também a direcção 
do CESOP, o muito prestigiado centro de 
sondagens da Universidade Católica. O 
CIEP encontra-se estruturado em dois 
Grupos de Investigação: “Teoria Política 
e Política Comparada”, sob coordenação 
do Professor Manuel Braga da Cruz, e 
“Relações Internacionais, Segurança e 
Defesa”, sob coordenação da Professora 
Lívia Franco. 

No âmbito destes Grupos de Inves-
tigação, o CIEP promove regularmente 
Seminários de Investigação — dos quais 
resultou a recente edição do livro Teoria 
Política e Geoestratégia: Desafios Contem-
porâneos, coordenado por Prof. André 
Alves, e à venda nesta Palestra Tocqueville 
. Adicionalmente, a investigação do CIEP 
conta também presentemente com quatro 

Linhas de Investigação: LICEO – Linha 
de Investigação em Civilização Europeia 
e Ocidental (Coord. Professor João Carlos 
Espada); LIAM – Linha de Investigação 
em Assuntos Marítimos - Maria Scientia 
(Coord. Professora Sónia Ribeiro); LIAB 
– Linha de Investigação em Assuntos 
Brasileiros (Coord. Professor João Pereira 
Coutinho); LIPPE – Linha de Investigação 
em PPE - Philosophy, Politics and Economics 
(Coord. Professores William Hasselberger 
e Orlando Samões). Actualmente, o CIEP 
conta com a colaboração de uma Bolseira 
de Investigação, Mestre Inês Gregório.

Muitos dos nossos antigos alunos 
ocupam, ou já ocuparam, postos gover-
namentais e parlamentares, bem como 
na Casa Civil do Presidente da Repúbli-
ca, tendo muitos ingressado na carreira 
diplomática. No actual concurso para a 
carreira diplomática, ainda a decorrer, dos 
1 175 candidatos, 45 passaram à entrevista 
final, sendo que, destes 45, 8 são Alumni 
do IEP, 5 dos quis frequentaram o nosso 
Programa Avançado em Diplomacia, di-
rigido pela Prof. Lívia Franco.

Vários dos nossos antigos alunos têm, 
entretanto, prosseguido estudos nalgu-
mas das mais prestigiadas universidades 
estrangeiras, havendo já doutorados em 
Harvard (Bruno Maçães), Chicago, LSE e 
Cambridge, alguns dos quais a leccionar 
actualmente em Yale (Nuno Peres Monteiro, 
doutorado em Chicago) e a leccionar em 
York (Mónica Brito Vieira, doutorada em 
Cambridge). O nosso colega André Aze-
vedo Alves, mestre pelo IEP e doutorado 
na LSE, é actualmente também professor 
na St. Mary’s University de Londres. No 
ano passado, foi admitida a doutoramento 
em Oxford a nossa aluna Catarina Leão, a 
quem desejamos o maior sucesso.

Recordo ainda que constituímos, em 
Outubro de 2013, o Conselho Estratégico 
do IEP. Presidido por um antigo aluno, 
Pedro Norton, e Vice-presidido por dois 
outros antigos alunos -- Martim Avil-
lez Figueiredo e Nuno Sampaio -- este 
Conselho reúne ainda outras distintas 
personalidades que passo a enumerar e a 
quem queria agradecer o privilégio da sua 
amizade e do seu apoio: Adriano Moreira, 
Alexandre Relvas, António Araújo, Diogo 
Lucena, Eduardo Marçal Grilo, Fernando 
Adão da Fonseca, Guilherme D’Oliveira 
Martins, Helena Matos, Jaime Gama, João 
Salgueiro, José Manuel Galvão Teles, José 
Pena do Amaral, Manuel Braga da Cruz, 
Mário Pinto, Nuno Azevedo, Nuno Vieira 

Matias, Paulo Rangel, Teresa de Sousa e 
Teresa Gouveia.

Para terminar, temos de dizer, com toda 
a franqueza, que a nossa melhor recompensa 
são os nossos alunos – a sua qualidade e 
dedicação, o seu empenhamento, o seu 
entusiasmo. Eles são a razão de ser do nosso 
Programa e deles depende a existência do 
Programa. Não só porque são os nossos 
alunos que pagam as propinas – e isso já é 
muito --, mas porque é para eles que deci-
dimos em cada novo dia manter os nossos 
padrões de exigência – sem concessões 
ao populismo e ao facilitismo, por vezes 
dominantes na nossa atmosfera cultural. 

Em contrapartida, temos orgulho 
nas elevadas taxas de empregabilidade 
dos nossos licenciados – 94% dos alunos 
licenciados em Ciência Política e Rela-
ções Internacionais estão empregados 
ou a prosseguir estudos de 2º Ciclo. E 
temos orgulho no empenho e entusiasmo 
dos nossos alunos, em especial da nossa 
Associação de Estudantes, AAIEP, cujo 
Presidente, Afonso Gusmão Reis, falará 
em breve nesta sessão.

Um agradecimento final é devido à 
excelente equipa executiva do IEP, liderada 
pelas Dras. Ana Rita Rodrigues e Michelle 
Lobo, no Gabinete da Direcção. Sem a sua 
dedicação e o seu entusiasmo, bem como 
de toda a equipa que lideram — consti-
tuída por Dra. Ana Sofia Mendes, Mestre 
Cátia Silva, Mestre Francisca Sampaio, 
Dra. Madalena Lage e Dr. Miguel Paim e 
ainda por Mestre Dace Vinovska, e Dras. 
Maria Cortesão Monteiro, Daniela Nunes, 
Raquel Gatta e Joana Ramos — nada do 
que descrevi aqui teria sido possível.

Last but certainly not least, os alunos 
que nos procuram e que connosco traba-
lham sabem ao que vêm e para que vêm. 
Estamos aqui para procurar a Verdade, o 
Bem e o Belo, num esforço comum, fundado 
no diálogo crítico e livre entre propostas 
rivais, numa permanente conversação 
entre Fé e Razão. 

Não estamos aqui para treinar agita-
dores revolucionários nem propagandistas 
contra-revolucionários. Estamos aqui 
para educar aqueles que Raymond Aron 
designava de cidadãos livres e responsáveis 
– ladies and gentlemen, na feliz expressão 
inglesa – que possam amanhã servir o País, 
a Europa e a Aliança Atlântica, a que nos 
orgulhamos de pertencer, com sentido 
de dever, com equilíbrio e moderação, e, 
sobretudo, com elevação. 

A todos vós, Muito Obrigado. 


